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SEMANA DE 02 A 06 DE ABRIL DE 2018 
 

1. APOLINÁRIO, Henrique. A perpetuação da violência policial pelo sistema de justiça de São Paulo: a tortura 
blindada. Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 25, n. 299, p. 5-7, out. 2017. 

 
2. ARRUDA, Ana Luiza Gardiman. Precisamos realmente nos socorrer à teoria da cegueira deliberada no Brasil? 

Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 25, n. 299, p. 13-15, out. 2017. 

 
3. BARREIRA, César Mortari. Grupo de estudos ciências criminais e direitos humanos (GCCrimDH): 

contribuições para a teoria crítica do direito em tempos de barbárie neoliberal. Boletim IBCCrim, São Paulo, 

v. 25, n. 297, p. 16-17, ago. 2017. 
 

4. BEM, Leonardo Schmitt de. A responsabilidade penal em caso de greve de fome por encarcerados. Boletim 
IBCCrim, São Paulo, v. 25, n. 297, p. 7-9, ago. 2017. 

 
5. BERGAMINI, Adolpho, 1886-1945. Os tratamentos aduaneiro e fiscal sobre a atividade de catering. Revista 

Direito Aduaneiro, Marítimo e Portuário, São Paulo, v. 07, n. 40, p. 115-120, set./out. 2017. 

 
6. BORGES, Felipe Dezorzi. A cultura do encarceramento e a periculosidade social do agente como prognóstico 

de reiteração delitiva. Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 25, n. 299, p. 15-17, out. 2017. 

 
7. CABETTE, Eduardo Luiz Santos. Crimes militares praticados contra civis: competência de acordo com a Lei 

13.491/2017. ADV: Advocacia Dinâmica - Seleções Jurídicas, Rio de Janeiro, p. 40-45, nov. 2017. 

 
8. ______. Ejaculação no rosto de inopino: tipificação penal e o perigo de uma "ejaculação jurídica precoce" da 

doutrina, dos operadores do direito e do legislativo. ADV: Advocacia Dinâmica - Seleções Jurídicas, Rio de 

Janeiro, p. 37-41, out. 2017. 
 

9. ______. Viva-voz e prova ilícita: decisão do STJ. Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 25, n. 297, p. 11-12, ago. 

2017. 
 

10. CAPRARO, Milene Correa Zerek. A dragagem nos portos brasileiros. Revista Direito Aduaneiro, Marítimo e 
Portuário, São Paulo, v. 07, n. 40, p. 41-59, set./out. 2017. 

 
11. CARVALHO, Fernanda Moura de. A condenação criminal e a suspensão dos direitos políticos. Boletim 

IBCCrim, São Paulo, v. 25, n. 297, p. 12-14, ago. 2017. 

 
12. CASTRO, David Campos. A distinção entre femicídio e feminicídio no debate acerca da Lei nº 13.104/2015 e 

suas implicações para indivíduos transexuais. Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 25, n. 299, p. 18-19, out. 2017. 

 
13. FRANÇA JÚNIOR, Francisco de Assis de. Dos delitos e das penas: seria mesmo uma obra sobre a 

humanização do sistema de controle e de punição? Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 25, n. 299, p. 11-13, out. 

2017. 
 

14. FREITAS, José Carlos Higa de; SILVA, Marina Custódio Maciel da. Dragagem: a necessidade de um novo 
modelo. Revista Direito Aduaneiro, Marítimo e Portuário, São Paulo, v. 07, n. 40, p. 26-40, set./out. 2017. 
 

15. GARCIA, Gustavo Filipe Barbosa. Reforma trabalhista: alterações na jurisprudência dos tribunais do trabalho. 
ADV: Advocacia Dinâmica - Seleções Jurídicas, Rio de Janeiro, p. 46-48, nov. 2017. 

 
16. GIACOMINI, Charles. Um pequeno mar de ideias. Revista Direito Aduaneiro, Marítimo e Portuário, São 

Paulo, v. 07, n. 40, p. 9-25, set./out. 2017. 
 

17. HARADA, Kiyoshi. Breves comentários ao texto preliminar da reforma tributária. ADV: Advocacia Dinâmica - 

Seleções Jurídicas, Rio de Janeiro, RJ, X, p. 9-13, out. 2017. 
 

18. LISBOA, Celso Anicet. Processo de execução, ontem e hoje. ADV: Advocacia Dinâmica - Seleções Jurídicas, 

Rio de Janeiro, p. 30-34, nov. 2017. 
 

19. MACHADO, Eduardo da Costa Lima Caldas. Contrato de uso temporário. Revista Direito Aduaneiro, 
Marítimo e Portuário, São Paulo, v. 07, n. 40, p. 224-244, set./out. 2017. 

 
20. MAGALHÃES, Diego Faria; FERREIRA, Ingrid Ávila Barbosa. Os clubes de P&I e a impossibilidade de ação 

direta. Revista Direito Aduaneiro, Marítimo e Portuário, São Paulo, v. 07, n. 40, p. 91-107, set./out. 2017. 

 
21. MARTINS, Daniel Fauth Washington. A negação da riqueza subjetiva como base epistemológica de 

construção do negro matável. Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 25, n. 297, p. 14-15, ago. 2017. 

 
22. MORAES, Augusto Fauvel de. Restrições da inaptidão de CNPJ na interposição fraudulenta. Revista Direito 



Aduaneiro, Marítimo e Portuário, São Paulo, v. 07, n. 40, p. 121-130, set./out. 2017. 

 
23. MOREIRA, Romulo de Andrade. A Lei que alterou a competência da justiça militar da União. ADV: Advocacia 

Dinâmica - Seleções Jurídicas, Rio de Janeiro, p. 35-39, nov. 2017. 
 

24. NEME, Pedro Reis Barbosa. Da taxa THC-2 e da insegurança trazida pelos poderes executivo e judiciário. 
Revista Direito Aduaneiro, Marítimo e Portuário, São Paulo, v. 07, n. 40, p. 108-114, set./out. 2017. 

 
25. OLIVEIRA, William Terra de. É necessária a criminalização da "corrupção privada"? Boletim IBCCrim, São 

Paulo, v. 25, n. 299, p. 2-4, out. 2017. 
 

26. PIMENTEL JÚNIOR, Jaime. Lei 13.432/17: o detetive particular e a devida investigação criminal. Boletim 
IBCCrim, São Paulo, v. 25, n. 297, p. 6-7, ago. 2017. 

 
27. PIOVESAN, Flavia Cristina. Comissão Interamericana de Direitos Humanos: legado, impacto e propostas. 

Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 25, n. 297, p. 4-5, ago. 2017. 

 
28. REINALDO FILHO, Demócrito Ramos. O trecho vetado da "reforma eleitoral" que obrigava a suspensão do 

conteúdo inserido por usuário anônimo em redes sociais: a necessidade de ponderação entre a liberdade de 
expressão e outros direitos e garantias individuais. ADV: Advocacia Dinâmica - Seleções Jurídicas, Rio de 

Janeiro, p. 24-29, nov. 2017. 
  

29. SILVA JUNIOR, Adir José da. Perda da qualidade de segurado, período de carência e regras das medidas 
provisórias 739/2016 e 767/2017 e da Lei 13.457/2017. ADV: Advocacia Dinâmica - Seleções Jurídicas, Rio 

de Janeiro, p. 28-33, out. 2017. 
 

30. SILVA, Theuan Carvalho Gomes da. Os equívocos de Dória sobre o grafite: um olhar a partir da criminologia 
cultural. Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 25, n. 299, p. 9-11, out. 2017. 

 
31. VARGAS, Cirilo Augusto. Gravação de audiência cível sob a sistemática do CPC/2015: questões 

controversas. ADV: Advocacia Dinâmica - Seleções Jurídicas, Rio de Janeiro, p. 9-23, nov. 2017. 

 
32. VASCONCELLOS, Vinicius Gomes de. Não-obrigatoriedade e acordo penal na Resolução 181/2017 do 

Conselho Nacional do Ministério Público. Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 25, n. 299, p. 7-9, out. 2017. 

 
33. VAY, Giancarlo Silkunas. Injusto como antijuridicidade qualificada pela tipicidade penal. Boletim IBCCrim, 

São Paulo, v. 25, n. 297, p. 9-11, ago. 2017. 
 

34. VIANA, Salomão. Direito real de laje: finalmente, a lei! ADV: Advocacia Dinâmica - Seleções Jurídicas, Rio de 

Janeiro, p. 20-27, out. 2017. 
 

35. VILANOVA, Polyanna. Feriado local, o novo CPC e o Superior Tribunal de Justiça. ADV: Advocacia Dinâmica 

- Seleções Jurídicas, Rio de Janeiro, p. 34-36, out. 2017. 
 

36. ZANFORLIN, José Carlos. Custos adicionais às estatais causados pela Lei 13.303/2016. ADV: Advocacia 

Dinâmica - Seleções Jurídicas, Rio de Janeiro, p. 14-19, out. 2017. 
 

 
SEMANA DE 09 A 13 DE ABRIL DE 2018 
 

1. BEM, Leonardo Schmitt de. Os modelos punitivos Belga e Francês relacionados com o doping esportivo. 
Revista Síntese Direito Desportivo, São Paulo, v. 07, n. 39, p. 217-220, out./dez. 2017. 

 
2. EVANGELISTA, Vitor de Araújo. Brasil: o gosto pelo "retrocesso" e o oitavo gol alemão. Revista Síntese 

Direito Desportivo, São Paulo, v. 07, n. 39, p. 212-216, out./dez. 2017. 

 
3. FERREIRA, Sylvio. A competência cível do juizado do torcedor do Rio de Janeiro. Revista Síntese Direito 

Desportivo, São Paulo, v. 07, n. 39, p. 80-96, out./dez. 2017. 

 
4. FRANCO FILHO, Georgenor de Sousa, 1952-. Dissídio de greve e outros dissídios. ADV: Advocacia Dinâmica 

- Informativo, Rio de Janeiro, n. 26, p. 329-327, jul. 2017. 
 

5. GAMA, Carlos Alberto. A prescrição intercorrente no processo administrativo federal: Lei nº 9.873/99. ADV: 

Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 33, p. 417-415, ago. 2017. 
 

6. GAULIA, Cristina Tereza, 1956-. Juizados especiais: temas relevantes e inovações. Direito em movimento, 

Rio de Janeiro, v. 15, n. 2, p. 72-90, jul./dez. 2017. 
 

7. HARADA, Kiyoshi. Alíquota máxima do ISS. ADV: Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 35, p. 

440-439, set. 2017. 
 

8. ______. Casos de não incidência do ISS. ADV: Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 25, p. 

316-315, jun. 2017. 



 
9. ______. PIS/Cofins-importação: é inconstitucional a recondução das alíquotas àquelas originariamente fixadas 

por lei? ADV: Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 33, p. 415-413, ago. 2017. 

 
10. MOREIRA, Romulo de Andrade. Brevíssima análise de uma decisão judicial à luz do princípio do in dubio pro 

reo. ADV: Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 35, p. 439-437, set. 2017. 

 
11. OLIVEIRA JÚNIOR, Eudes Quintino de. A ética do delator. ADV: Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de 

Janeiro, n. 25, p. 318-317, jun. 2017. 
 

12. OLIVEIRA, Layanny Carlos de. Análise da legalidade da cobrança de contribuição voluntária por entidade 
sindical de atletas profissionais em face de um clube pernambucano de futebol. Revista Síntese Direito 
Desportivo, São Paulo, v. 07, n. 39, p. 9-44, out./dez. 2017. 

 
13. OLIVEIRA, Marco Antonio de. É possível proteger direitos autorais de aplicativos para celular. ADV: 

Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 34, p. 425-424, ago. 2017. 
 

14. PINHEIRO, Rafaela Dias. O direito à saúde no MMA. Revista Síntese Direito Desportivo, São Paulo, v. 07, 

n. 39, p. 66-79, out./dez. 2017. 
  

15. RAMOS, Rafael Teixeira. (Im)possibilidade de adicionais integrantes do salário do praticante desportivo 
profissional. Revista Síntese Direito Desportivo, São Paulo, v. 07, n. 39, p. 59-65, out./dez. 2017. 

 
16. SANTOS, Marcello Maurício dos. Regularização tributária rural permite quitar débitos em até 237 parcelas. 

ADV: Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 34, p. 426-425, ago. 2017. 

 
17. SERRANO, Igor Rafael Galhardo. Democracia em campo: a importância de Bangu Athletic Club e Club de 

Regatas Vasco da Gama no processo de inclusão social no futebol. Revista Síntese Direito Desportivo, São 

Paulo, v. 07, n. 39, p. 97-125, out./dez. 2017. 
 

18. TRICHES, Alexandre Schumacher. Pec nº 287/2016: independente dos governos, independente dos partidos. 
ADV: Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 26, p. 327, jul. 2017. 

 
19. ZAINAGHI, Domingos Savio. Evolução histórica da legislação desportiva brasileira. Revista Síntese Direito 

Desportivo, São Paulo, v. 07, n. 39, p. 45-58, out./dez. 2017. 

 

 
SEMANA DE 16 A 20 DE ABRIL DE 2018 
 

1. ALBUQUERQUE, Bruno Caraciolo Ferreira. Acionistas precisam buscar indenizações por iniciativa própria. 
ADV: Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 48, p. 599-598, dez. 2017. 

 
2. BERCHOLC, Jorge Omar. Las sentenciais interpretativas y el control de constitucionalidad: su utilización por el 

tribunal constitucional de España. Revista de Informação Legislativa, Brasília, v. 54, n. 214, p. 31-48, 

abr./jun. 2017. 
 

3. BUSSINGUER, Elda Coelho de Azevedo; PERIM, Maria Clara Mendonça. Direito laboral a planos de saúde: 
vedação do retrocesso no Sistema Único de Saúde e a PEC nº 451/2014. Revista de Informação 
Legislativa, Brasília, v. 54, n. 214, p. 73-90, abr./jun. 2017. 

 
4. CABETTE, Eduardo Luiz Santos. Crimes militares e a Lei 13.491/2017 em relação ao direito intertemporal. 

ADV: Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 51, p. 635-633, dez. 2017. 

 
5. ______. O "lobby" militar, a Lei 13.491/2017 e um tirinho de menor potencial no pé. ADV: Advocacia Dinâmica 

- Informativo, Rio de Janeiro, n. 43, p. 540, out. 2017. 
 

6. ______. Viva-voz e prova ilícita: decisão do STJ. ADV: Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 

36, p. 451-450, set. 2017. 
 

7. CARDOSO, Oscar Valente. A natureza jurídica do pedágio. ADV: Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de 

Janeiro, n. 46, p. 574-571, nov. 2017. 
 

8. CARRÁ, Bruno Leonardo Câmara. Sanção jurídica e prevenção: qual o lugar das medidas preventivas na 
teoria geral do direito? Revista de Informação Legislativa, Brasília, v. 54, n. 214, p. 49-71, abr./jun. 2017. 

 
9. CARVALHO FILHO, José dos Santos. Prescrição da improbidade administrativa: nova hipótese. ADV: 

Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 52, p. 647-646, dez. 2017. 
 

10. ______. STF e agentes políticos: nepotismo e insegurança. ADV: Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de 

Janeiro, n. 45, p. 561-560, nov. 2017. 
 

11. CARVALHO, Marco César de. A inconstitucionalidade formal da Lei de Custeio da seguridade social. Revista 
Brasileira de Direito Previdenciário, Porto Alegre, v. 7, n. 42, p. 74-92, dez./17 - jan./18. 2017. 



 
12. COSTA, Natalia Lacerda Macedo. "Nudge" como abordagem regulatória de prevenção à corrupção pública no 

Brasil. Revista de Informação Legislativa, Brasília, v. 54, n. 214, p. 91-111, abr./jun. 2017. 

 
13. DOWER, Fabio Cunha. Sobre "medidas provisórias": arbítrios do executivo, omissões do legislativo e apatia 

da sociedade civil. ADV: Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 38, p. 475-472, set. 2017. 

 
14. FARIAS, Fabiano Alcântara Parente. O enquadramento previdenciário, no serviço público federal, de 

servidores egressos de outras esferas da federação: alcance da expressão "serviço público", descrita no § 16 
do art. 40 da CF/88. Revista Brasileira de Direito Previdenciário, Porto Alegre, v. 7, n. 42, p. 20-42, dez./17 

- jan./18. 2017. 
  

15. FRANCA FILHO, Marcilio Toscano. A eficiência dos tribunais de contas no Brasil. Revista de Informação 
Legislativa, Brasília, v. 54, n. 214, p. 175-188, abr./jun. 2017. 

 
16. FREITAS, Marcelo Augusto de. Análise com enfoque bioético da suspensão da portaria ministerial (2017) 

referente ao trabalho escravo. ADV: Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 51, p. 636-635, dez. 

2017. 
 

17. FREITAS, Paula Coelho. Fundamentos para a impossibilidade de restituição pelo INSS de valores pagos 
indevidamente pelo segurado. Revista Brasileira de Direito Previdenciário, Porto Alegre, v. 7, n. 42, p. 56-

73, dez./17 - jan./18. 2017. 
 

18. GARCIA, Gustavo Filipe Barbosa. Trabalho em condições análogas à de escravo: restrição de sua 
abrangência por meio de portaria ministerial. ADV: Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 49, p. 

609-607, dez. 2017. 
 

19. GUGLINSKI, Vitor Vilela. Compras fora do estabelecimento e o direito de arrependimento do consumidor. 
ADV: Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 44, p. 553-552, nov. 2017. 

 
20. ______. Da responsabilidade civil do Estado pela perda do tempo útil/livre do administrado. ADV: Advocacia 

Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 41, p. 513-511, out. 2017. 
 

21. HARADA, Kiyoshi. ISS, o regime jurídico tributário das cooperativas. ADV: Advocacia Dinâmica - Informativo, 

Rio de Janeiro, n. 37, p. 463-460, set. 2017. 
 

22. ______. ISS, o sujeito ativo é definido pelo aspecto espacial do fato gerador. ADV: Advocacia Dinâmica - 

Informativo, Rio de Janeiro, n. 40, p. 504-502, out. 2017. 
 

23. ______. ISS: tributação do plano de saúde. ADV: Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 44, p. 

552-551, nov. 2017. 
 

24. ______. ISS: tributação dos serviços de informática. ADV: Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, 

n. 42, p. 524-523, out. 2017. 
 

25. ______. Um país com epidemia de normas. ADV: Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 47, p. 

586-584, nov. 2017. 
 

26. LEMOS, Rafael Diogo Diógenes. Direito ao trabalho como elemento de inclusão social da pessoa com 
deficiência: análise da Lei nº 13.146/2015. Revista de Informação Legislativa, Brasília, v. 54, n. 214, p. 153-

173, abr./jun. 2017. 
 

27. LOBO, Jorge. Proibição de voto. ADV: Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 45, p. 562-561, 

nov. 2017. 
 

28. MARÇAL, Thaís Boia. Moralidade nos contratos administrativos. ADV: Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio 

de Janeiro, n. 48, p. 598-596, dez. 2017.  
 

29. MARTINS, Ives Gandra da Silva. O distritão. ADV: Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 37, p. 

460, set. 2017. 
 

30. MOREIRA, Romulo de Andrade. O indulto de Natal e a sua suposta inconstitucionalidade. ADV: Advocacia 

Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 40, p. 502-499, out. 2017. 
 

31. ______. O novo entendimento do Supremo Tribunal Federal sobre a competência por prerrogativa de função. 
ADV: Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 49, p. 611-609, dez. 2017. 

 
32. MOTHÉ, Claudia Brum. O trabalho insalubre da gestante e da lactante na reforma trabalhista. ADV: Advocacia 

Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 39, p. 489-487, out. 2017. 
 

33. OLIVEIRA JÚNIOR, Eudes Quintino de. Gestação de substituição e registro da filiação. ADV: Advocacia 

Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 52, p. 648-647, dez. 2017. 
 

34. ______. O núcleo duro da Lei Maria da Penha. ADV: Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 41, 



p. 514, out. 2017. 
 

35. OLIVEIRA, Gabriela Bellentani de. Cuidados paliativos: uma nova realidade terminal. ADV: Advocacia 

Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 46, p. 571-570, nov. 2017. 
 

36. OLIVEIRA, Gustavo da Gama Vital de. Inconstitucionalidade da cobrança do ITCMD (Imposto sobre a 
transmissão causa mortis e doação de quaisquer bens ou direitos) em valores recebidos por beneficiários de 
contratos de previdência complementar. Revista Brasileira de Direito Previdenciário, Porto Alegre, v. 7, n. 

42, p. 5-19, dez./17 - jan./18. 2017. 
 

37. OLIVEIRA, Pedro Bellentani Quintino de. O estrupro e sua tipificação. ADV: Advocacia Dinâmica - Informativo, 

Rio de Janeiro, n. 39, p. 487-486, out. 2017. 
 

38. PACHECO, Alessandra Gomes Marques; TORRES, Glauber Rafael Dias. A importância do auxílio reclusão 
para assistência das famílias dos segurados reclusos e sua incidência no Instituto Nacional do Seguro Social 
de Juazeiro/BA. Revista Brasileira de Direito Previdenciário, Porto Alegre, v. 7, n. 42, p. 43-55, dez./17 - 

jan./18. 2017. 
 

39. PEDRON, Flávio Barbosa Quinaud. A razão pública conforme John Rawls e a construção legítima do 
provimento jurisdicional no STF. Revista de Informação Legislativa, Brasília, v. 54, n. 214, p. 203-223, 

abr./jun. 2017. 
 

40. PIMENTEL, Mariana Barsaglia. Backlash às decisões do Supremo Tribunal Federal sobre união homoafetiva. 
Revista de Informação Legislativa, Brasília, v. 54, n. 214, p. 189-202, abr./jun. 2017. 

 
41. POMPERMAIER, Cleide Regina Furlani. A reforma tributária do deputado Hauly retira o brio dos municípios e 

é inconstitucional porque ofende cláusula pétrea. ADV: Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 

43, p. 542-541, out. 2017. 
  

42. RAFFAELLI, Paulo Cesar Pimentel. É preciso tributar acréscimo patrimonial obtido por meio de crimes. ADV: 

Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 50, p. 623, dez. 2017. 
 

43. SCALCON, Raquel Lima. Avaliação de impacto legislativo: a prática europeia e suas lições para o Brasil. 
Revista de Informação Legislativa, Brasília, v. 54, n. 214, p. 113-130, abr./jun. 2017. 

 
44. SERRA JÚNIOR, Marcus Vinícius Barreto. A vinculação do precedente judicial e a segurança jurídica. Revista 

de Informação Legislativa, Brasília, v. 54, n. 214, p. 131-152, abr./jun. 2017. 

 
45. SILVA JUNIOR, Adir José da. Indenização trabalhista e responsabilidade pelo pagamento do salário-

maternidade. ADV: Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 50, p. 622-620, dez. 2017. 

 
46. STRECK, Lenio Luiz. Presidente do TRF-4 pode falar a sentença de Moro? ADV: Advocacia Dinâmica - 

Informativo, Rio de Janeiro, n. 36, p. 450-449, set. 2017. 
 

47. TRICHES, Alexandre Schumacher. A aposentadoria especial dos trabalhadores em hospitais. ADV: Advocacia 

Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 38, p. 476, set. 2017. 
 

48. ______. Prerrogativas dos advogados nas agências da previdência social. ADV: Advocacia Dinâmica - 

Informativo, Rio de Janeiro, n. 47, p. 584-583, nov. 2017. 
 

49. VARGAS, Cirilo Augusto. Assistência jurídica integral e inconstitucionalidade do art. 341, parágrafo única, do 
CPC/2015. ADV: Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 42, p. 527-524, out. 2017. 

 
50. VESTING, Thomas. Modern law and the crisis of common knowledge. Revista de Informação Legislativa, 

Brasília, v. 54, n. 214, p. 11-27, abr./jun. 2017. 
 

 
SEMANA DE 24 A 27 DE ABRIL DE 2018 
 

1. ADAMI, Mateus Piva; CARVALHO, Felipe Moreira de. Desregulamentação e continuidade na intervenção 
estatal sobre o domínio econômico: o caso das cotas de importação favorecida de açúcar. Revista de Direito 
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